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RESUMO Este estudo objetivou a caracterização da disponibilidade de medicamentos nas uni-
dades básicas de saúde (UBS) do Brasil e a identificação de fatores organizacionais a ela asso-
ciados, utilizando banco de dados secundários do Programa Nacional de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade da Atenção Básica. O desfecho relacionado à disponibilidade de medicamen-
tos, expresso de três diferentes formas, foi explorado em relação a variáveis explicativas rela-
cionadas a características da UBS e à assistência farmacêutica. Encontrou-se disponibilidade 
média de 58,5%, que foi também baixa em todos os estratos populacionais; houve associação 
estatisticamente significativa da variável desfecho com todas as explicativas. Foi baixa a dis-
ponibilidade de medicamentos, mostrando-se inversamente associada com a organização ge-
ral da unidade de saúde em geral e da assistência farmacêutica em particular.

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde; Assistência farmacêutica; Avaliação de medica-
mentos; Política nacional de medicamentos; Avaliação em saúde.

ABSTRACT The study aimed to characterize the availability of medicines in public Primary 
Health Care facilities in Brazil and to identify its related organizational factors Using data from 
the National Program for Access and Quality Improvement in Primary Care (PMAQ-AB) were 
used. The outcome related to de availability of medicine, expressed in three different ways, was 
explored in relation to explanatory variables concerned to health facilities and pharmaceutical 
services organizational characteristics. We found an average of 58,5% of availability, which was 
also low in all population strata; there was a statistically significant association of the outcome 
variable with all the explanatory ones. The availability of medicine was low and inversely as-
sociated to the general organization of the health facility in general and to the pharmaceutical 
services.

KEYWORDS Primary Health Care; Pharmaceutical service; Drug evaluation; National drug po-
licy; Health evaluation.
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Introdução

A Atenção Básica (AB), em consonância com 
os princípios norteadores do Sistema Único 
de Saúde (SUS), vem se consolidando como 
principal estratégia do Estado brasileiro para 
reorientação da política de saúde no país, 
atuando como coordenadora do cuidado e 
eixo ordenador de toda a rede de atenção à 
saúde. Por meio da implantação do Programa 
Saúde da Família, em 1994, e de sua posterior 
expansão, com a agora chamada Estratégia 
Saúde da Família (ESF), ampliou-se o aces-
so da população ao sistema público de saúde 
(ESCOREL ET AL., 2007). 

A consolidação da ESF trouxe diversos 
desafios para o SUS, entre eles a qualifica-
ção das equipes, a resolubilidade da aten-
ção e a necessidade de articulação efetiva da 
Atenção Básica com os demais níveis de or-
ganização do sistema (ESCOREL ET AL., 2007). 

Nesse contexto, a Assistência Farma–
cêutica (AF), na última década, sofreu im-
portantes mudanças no marco legal, arca-
bouço institucional e em sua organização. 
Tanto a Política Nacional de Medicamentos 
(PNM) (BRASIL, 1998A) como a Política Nacional 
de Assistência Farmacêutica (PNAF) (BRASIL, 

2004) têm como um de seus objetivos centrais 
assegurar o acesso aos medicamentos à po-
pulação. Uma das estratégias foi a definição 
dos municípios como os principais responsá-
veis na provisão desses produtos no contexto 
da AB, trazendo-lhes novos desafios de ges-
tão (OLIVEIRA; ASSIS; BARBONI, 2010).

O acesso a medicamentos tem sido com-
preendido a partir do equilíbrio entre quatro 
dimensões — disponibilidade, capacidade 
aquisitiva, aceitabilidade e acessibilidade ge-
ográfica, cujas barreiras se apresentam tanto 
na perspectiva da oferta quanto da demanda 
(BIGDELI ET AL., 2013; PETERS ET AL., 2008), sendo as duas 
primeiras mais frequentemente abordadas 
nas medidas de acesso no nível internacional 
(CAMERON, 2013; HELFER ET AL., 2012; NUNAN; DUKE, 2011; 

WHO, 2011). No Brasil, os modelos teóricos de-
senvolvidos apresentam variações tanto nos 

componentes valorizados quanto nas dimen-
sões exploradas (COSENDEY; HARTZ; BERMUDEZ, 2003; 

OLIVEIRA ET AL., 2002; OSORIO-DE-CASTRO ET AL., 2009).
A disponibilidade de medicamentos de 

qualidade pode ser entendida como o resul-
tado de atividades relacionadas à seleção, 
programação, aquisição e distribuição, ou 
seja, os componentes técnico-gerenciais do 
ciclo da assistência farmacêutica. Cabe res-
saltar que vem se afirmando nos discursos 
oficiais tanto brasileiros (BRASIL, 2004) quan-
to internacionais (OPS, 2013) a importância de 
uma assistência farmacêutica plena, integra-
da à AB, com enfoque não apenas em seus 
componentes técnico-gerenciais, mas tam-
bém nos técnico-assistenciais (BRASIL, 2009B; 

CORRER; OTUKI; SOLER, 2011; PINHEIRO, 2010), de modo a 
promover o uso apropriado de medicamen-
tos, fundamental para a efetividade dos tra-
tamentos e minimização dos riscos, impac-
tando positivamente na resolubilidade das 
ações em saúde.

Entretanto, uma logística adequada que 
disponibilize medicamentos de qualidade 
para a população é etapa crítica de todo pro-
cesso. A revisão da literatura brasileira sobre 
este tema encontrou que, desde a aprovação 
da PNM e a descentralização da AF, apenas 
um estudo de abrangência nacional foi reali-
zado (OPAS; BRASIL, 2005), identificando disponi-
bilidade média relativamente baixa dos me-
dicamentos-chave investigados (73%). No 
entanto, cabe ressaltar que nesse estudo ape-
nas foram verificadas trinta unidades públi-
cas de saúde, no conjunto das cinco regiões 
do país, o que pode lançar questionamentos 
quanto à representatividade nacional dos re-
sultados. Outros estudos foram conduzidos 
com abordagens localizadas, apresentando 
variações nos resultados encontrados, alguns 
com disponibilidade acima de 80% (ESPÍRITO 

SANTO, 2007; LUIZA ET AL., 2006) e outros abaixo des-
se percentual (GUERRA JUNIOR ET AL., 2004; OLIVEIRA; 

ASSIS; BARBONI, 2011; SEVERINO, 2011; SILVA JÚNIOR; NUNES, 

2012; SUÁREZ-MUTIS ET AL., 2011).
Uma relevante oportunidade para se tra-

çar o atual panorama da disponibilidade 
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de medicamentos na AB surge com o 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-
AB) (BRASIL, 2011), instituído pelo Ministério da 
Saúde (MS) em 2011, no âmbito da estraté-
gia ‘Saúde Mais Perto de Você’. O PMAQ-AB 
tem como objetivo aprimorar a qualidade da 
Atenção Básica por meio de ciclos contínu-
os de avaliação compostos de quatro fases: 
adesão e contratualização, desenvolvimen-
to, avaliação externa e recontratualização. A 
avaliação externa realizada no primeiro ciclo 
do programa, em 2012, além de certificar as 
equipes de ESF que aderiram ao programa, 
realizou um censo de todas as UBS do país, 
no qual foi incluído um conjunto de indica-
dores dedicados à avaliação de aspectos da 
assistência farmacêutica, principalmente 
quanto à disponibilidade de medicamentos.

O presente estudo objetiva caracterizar, 
com base nos dados do PMAQ-AB, a dis-
ponibilidade de medicamentos nas UBS 
do Brasil e identificar fatores organizacio-
nais associados a essa dimensão do acesso a 
medicamentos.

Métodos

O presente artigo tem como fonte a base de 
dados proveniente do primeiro ciclo do com-
ponente de avaliação externa do PMAQ-AB, 
realizado no período de junho a setembro de 
2012, cujo instrumento consistiu em quatro 
módulos (BRASIL, 2013B). O primeiro abordou 
aspectos relacionados às condições de infra-
estrutura, materiais, insumos e medicamen-
tos das UBS, por meio de observação dire-
ta dos pesquisadores de campo, tendo sido 
planejado para aplicação em todas as UBS 
do país (censo). De acordo com o Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES), foram contabilizadas 43.947 UBS 
no país; entretanto o banco de dados contém 
informação de 38.812 UBS correspondendo a 
88,3% do previsto inicialmente. Os segundo 
e terceiro módulos envolveram entrevistas, 

respectivamente, com os profissionais e usu-
ários das equipes da ESF, tendo sido apli-
cados unicamente às equipes que aderiram 
ao PMAQ-AB, correspondendo a 35,7% das 
UBS visitadas. A listagem inicial fornecida 
pelo MS contabilizava um total de 17.304 
equipes aderidas ao programa (aproximada-
mente 51% das equipes de ESF existentes no 
país em 2012); a avaliação externa foi reali-
zada para 17.202 dessas (99,4%). Já o quarto 
módulo consistiu de formulário eletrônico 
preenchido pela gestão municipal de saúde, 
após a realização do campo. No presente es-
tudo foram utilizados dados oriundos do pri-
meiro e segundo módulos.

A eleição das variáveis de interesse foi fei-
ta tomando-se como base o modelo lógico 
(figura 1) construído especificamente para 
essa finalidade, com base em estudos ante-
riores (COSENDEY; HARTZ; BERMUDEZ, 2003; OLIVEIRA ET 

AL., 2002; OSORIO-DE-CASTRO ET AL., 2009). A unidade 
de análise foi a UBS, o que significou que a 
construção dos indicadores envolveu agre-
gação de questões do segundo módulo do 
instrumento aplicado aos profissionais das 
equipes da ESF. Nesses casos, foram consi-
derados como respostas positivas apenas 
quando houve unanimidade favorável entre 
todas as ESF de uma mesma UBS.

Como variáveis explicativas nesta inves-
tigação, foram consideradas as seguintes 
características das UBS: porte populacional 
do município ao qual a UBS era pertencen-
te, classificação do tipo de unidade segundo 
o CNES (BRASIL, 2014), presença de ESF, ade-
são de ESF ao PMAQ-AB; e aspectos rela-
cionados à AF: dispensação de fitoterápicos 
e psicotrópicos, existência de ar condicio-
nado e geladeiras específicas para farmácia, 
existência de sala de estocagem de medica-
mentos, apoio matricial de profissional far-
macêutico e percepção dos profissionais de 
saúde da ESF quanto à adequação da dispo-
nibilidade (tabela 1).

As variáveis desfecho referem-se à dispo-
nibilidade de medicamentos, cujos critérios 
metodológicos para sua construção foram: 
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1)  Definiu-se, por consenso de especialis-
tas, um subconjunto de 56 dos 106 me-
dicamentos verificados no PMAQ-AB, 
aqui designados como “medicamentos-
-chave”, todos constantes do elenco de 

referência nacional do Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica na 
época da pesquisa (BRASIL, 2010A) e distri-
buídos em doze grupos farmacológicos1. 
O critério principal para seleção dos 

Tabela 1. Caracterização das unidades básicas de saúde (UBS) investigadas no Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) 

Variáveis Categoria N %

Características gerais

UBS visitadas - 38.812 100

Classificação do tipo das UBS segundo critério CNES
(N total=38.812)

Posto de Saúde 10.457 27

Centro de saúde/UBS 24.728 63,7

Outras 3.614 9,3

UBS com ESF (N total=38.812) - 20.796 53,6

Número médio de ESF por UBS 
(N total=20.796)

- - 1,27

UBS com ESF que aderiram ao PMAQ-AB 
(N total=38.812)

- 13.843 35,7

Aspectos relacionados à assistência farmacêutica

UBS que dispensavam medicamentos 
(N total=38.812) * 1

- 29.228 75,3

UBS que dispensavam psicotrópicos 
(N total=38.812) * 1

- 2.221 5,7

UBS que dispensavam fitoterápicos 
(N total=38.812) * 1

- 2.276 5,9

UBS em que profissionais das ESF referiram receber medica-
mentos suficientes para atender a sua população 
(N total 11.144) ** 2

- 8.230 73,9

UBS com ar condicionado na farmácia 
(N total=29.228) * 3

- 5.035 17,3

UBS com geladeira para farmácia
(N total=29.228) * 3

- 7.303 25,0

UBS com sala de estocagem para medicamentos *3  
(N total=29.228) 1

- 5.823 20,0

UBS contava com apoio matricial de farmacêutico  
(N total=11.144) ** 4

- 2238 20,1

Fonte: Banco de dados PMAQ-AB, primeiro ciclo 2012.
* Para estas variáveis foi considerado o subconjunto amostral das UBS que dispensavam medicamentos
**  Para estas variáveis foi considerado o subconjunto amostral das unidades com equipes de SF que aderiram ao PMAQ-AB e que 

dispensavam medicamentos. Foram considerados como respostas positivas apenas caso esta fosse unanimidade entre todas as ESF de 
uma mesma UBS. 

1 Correspondente à categoria “medicamentos disponíveis” do modelo lógico (figura 1)
2 Correspondente à categoria “medicamentos adequados à demanda de saúde disponíveis” do modelo lógico (figura 1)
3 Correspondente à categoria “infraestrutura  para armazenamento e dispensação de medicamentos” do modelo lógico (figura 1)
4 Correspondente à categoria “recursos humanos” do modelo lógico (figura 1)
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medicamentos-chave foi a indicação des-
tes para condições de importância epi-
demiológica em todo o país, tratáveis na 
AB, devendo, portanto, estar presentes 
em qualquer tipo de unidade básica, com 
prescritor autorizado presente. 

2)  A disponibilidade dos medicamentos 
apenas foi analisada entre as UBS que 
referiram realizar dispensação de medi-
camentos (n= 29.228).

3)  Conforme procedimento definido pelo 
PMAQ-AB, o medicamento foi consi-
derado disponível quando havia pelo 
menos uma unidade deste na UBS, veri-
ficado por observação direta do pesqui-
sador de campo. Para os medicamentos 
psicotrópicos, a disponibilidade apenas 
foi calculada para municípios que não 
centralizavam a dispensação desses e em 
UBS onde havia disponível ao menos um 
medicamento deste grupo. 

Por fim, a disponibilidade dos medica-
mentos foi expressa de três maneiras: 

1)  Proporção de UBS com disponibilidade 
total segundo grupos farmacológicos: 
foi calculada a proporção de UBS com 
disponibilidade simultânea de todos 
os medicamentos pertencentes a cada 
um dos doze grupos farmacológicos, ou 
seja, a proporção de unidades de saúde 
que dispunham de todos os medicamen-
tos-chave dentro dos grupos farmacoló-
gicos considerados.

 2)  Disponibilidade média de medicamen-
tos: foi calculada a proporção média de 
medicamentos-chave disponíveis den-
tro de cada grupo farmacológico, ou 
seja, a média da razão entre o número 
de medicamentos disponíveis e o total 
de medicamentos verificados no grupo 
farmacológico.

 3)  UBS com disponibilidade ≥80%: a par-
tir do segundo conjunto de indicadores, 
foi calculada a proporção de UBS com 
disponibilidade média de medicamen-
tos-chave maior ou igual a 80% (sim ou 
não). Este ponto de corte teve como base 
a proposta da OMS para disponibilidade 
adequada na Atenção Básica em Saúde 
(WHO, 2008).

O tratamento estatístico dos dados consistiu 
de análise uni, bi e multivariada, realizadas no 
programa SPSS V.20.0. A análise do conjunto de 
indicadores ‘Proporção de UBS com disponi-
bilidade total segundo grupos farmacológicos’ 
(categóricos) contou com teste qui-quadrado 
linear by linear (segundo estratificação por 
porte populacional) e qui-quadrado (demais 
variáveis independentes). O segundo conjunto 
de indicadores denominado ‘Disponibilidade 
média de medicamentos’ (contínuo) teve sua 
associação com o porte populacional avaliada 
por meio do teste ANOVA e com as demais va-
riáveis por meio do teste t de student. Por fim, a 
análise do indicador “UBS com disponibilida-
de ≥80%” contou com teste qui-quadrado e a 
razão de chances ‘bruta’ (OR), com respectivo 
intervalo de confiança. Todos os testes foram 
realizados ao nível de significância de 5%. Os 
subconjuntos amostrais utilizados na análise 
bivariada com este indicador se alteraram de 
acordo com a natureza da variável indepen-
dente: se relativas ao primeiro módulo (censo, 
n=38.812) ou ao segundo (UBS com ESF que 
aderiram ao PMAQ-AB, n=13.843).

Por fim, as variáveis independentes, expli-
cativas, correspondentes ao censo e estatisti-
camente associadas, ao nível de 95% de con-
fiança, deram origem ao modelo de regressão 
logística, para o qual foi utilizado o método 
stepwise backward, ao nível de significância 
de 5%, com probabilidade de entrada de 0,20 
e de saída de 0,10. São apresentadas suas res-
pectivas proporções de classificação total do 
modelo logístico - (PCT - Overall), razões de 
chance ajustadas (ORAJ) e respectivos in-
tervalos de confiança de 95%.

1 Antiparasitários (n=5: 
Albendazol, Espiramicina, 
Mebendazol, Metronidazol 
+ Teclozana, Permetrina); 
Antianêmicos/ vitaminas/ 
sais minerais (n=3: 
Ácido fólico, Sais para 
reidratação oral, Sulfato 
ferroso); Antiasmáticos 
(n=4: Dipropionato 
de Beclometasona, 
Fenoterol, Prednisona, 
Sulfato de Salbutamol); 
Contraceptivos/ 
hormônios sexuais 
(n=3: Etinilestradiol + 
levonorgestrel, Acetato 
de Medroxiprogesterona, 
Enantato de Noretisterona 
+ Valerato de Estradiol); 
Anti-hipertensivos (n=5: 
Besilato de Anlodipino, 
Atenolol, Captopril, 
Maleato de Enalapril, 
Hidroclorotiazida); 
Cardiológicos (n=3: Ácido 
acetilsalicílico, Propranolol, 
Cloridrato de Sinvastatina); 
Antidiabéticos (n=4: 
Glibenclamida, Insulina 
NPH, Insulina regular, 
Cloridrato de Metformina); 
Anti-infecciosos (n=15: 
Amoxicilina + clavulanato 
de potássio, Azitromicina, 
Benzilpenicilina benzatina, 
Cefalexina, Cloridrato 
de Ciprofloxacino, 
Claritromicina, Cloridrato 
de Clindamicina, Estearato 
de Eritromicina, Fluconazol, 
Sulfato de Gentamicina, 
Nitrato de Miconazol, 
Nistatina, Sulfadiazina, 
Sulfametoxazol + 
trimetopriman); 
Analgésicos/ antipiréticos 
(n=2: Ibuprofeno, 
Paracetamol); Antiácidos/ 
Antieméticos/ 
Antisecretores (n=3: 
Metoclopramida, 
cloridrato de Omeprazol, 
Cloridrato de Ranitidina); 
Psicotrópicos (n=2: 
Diazepam, Fenobarbital); 
e Fitoterápicos (n=8: 
Aroeira, Cáscara-sagrada, 
Espinheira Santa, Garra do 
diabo, Guaco, Isoflavona da 
soja, Unha de gato).
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Resultados

Caracterização das UBS 

Das 38.812 UBS analisadas, 75,3% dispensa-
vam algum tipo de medicamento, 5,7% dis-
pensavam psicotrópicos e 5,9% fitoterápicos 
(tabela 1). Quanto ao tipo dessas unidades, 
63,7% foram classificadas como centro de 
saúde, 27,0% como posto de saúde e 9,3% alo-
caram-se na categoria ‘outras’, segundo de-
finição do CNES. A presença de equipes da 
ESF foi identificada em 53,6% das UBS, nas 
quais o número médio foi de 1,27 equipes. 

Quanto às características estruturais rela-
cionadas à AF, 25,0% e 17,3% das UBS conta-
vam, respectivamente, com geladeira e ar con-
dicionado nas farmácias; e 20,0% e 20,1% das 
UBS contavam com sala de estocagem de me-
dicamentos e apoio matricial de farmacêutico. 
Em 73,9% das UBS que aderiram ao PMAQ-
AB, os profissionais das equipes de ESF refe-
riram receber medicamentos suficientes para 
atender sua população (tabela 1). A proporção 
de UBS que dispensava medicamentos variou 
de 64,7% nos municípios com menos de 10 mil 
habitantes a 89,2% nos acima de 500 mil, ainda 
que a relação UBS por população tenha varia-
do na proporção inversa (tabela 2).

Proporção de unidades básicas de 
saúde com disponibilidade total se-
gundo grupos farmacológicos

Com exceção dos anti-hipertensivos, todos 
os demais grupos farmacológicos apresen-
taram crescimento linear, no teste qui-qua-
drado linear by linear, em relação ao porte 
populacional (p=0,000), apontando para 
o cenário de maior proporção de UBS com 
disponibilidade total conforme aumento do 
porte populacional.

A proporção de UBS com disponibilidade 
total foi maior nos municípios com mais de 
500 mil habitantes em relação àqueles meno-
res de 10 mil para os grupos de contracepti-
vos (53,5% vs 29,5%), antiparasitários (14,6% 
vs 3,3%), antiasmáticos (34,6% vs 18,9%), an-
tidiabéticos (53,5% vs 41,3%), anti-infeccio-
sos (2,0% vs 1,1%) e psicotrópicos (52,0% vs 
42,7%). Considerando os extremos do por-
te populacional, o grupo farmacológico que 
apresentou maior variação na disponibilidade 
total foi o dos psicotrópicos (10,4% a 52,0%; 
Δ= 41,6%) e o de menor foi o dos anti-infec-
ciosos (0,3% a 2,0%; Δ= 1,7%). 

No entanto, vale notar importantes varia-
ções. A evolução dessa proporção não é gra-
dativa de acordo com o porte populacional. 

Tabela 2. Caracterização das unidades básica de saúde (UBS) investigadas no Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 
Básica (PMAQ-AB), segundo estrato populacional do município 

Estrato 
populacional 
(habitantes)

Total de  
municí-

pios
Total de  

habitantes UBS

UBS / 
10.000 

habitantes
UBS que 

dispensam

% de UBS 
que  

dispensam

UBS que 
dispensam 

/ 10.000 
habitantes

UBS que 
dispensam 

psicotró-
picos

% de UBS 
que dispen-
sam psico-

trópicos

UBS que  
dispensam  

fitote-
rápicos

% de UBS 
que dispen-
sam fitote-

rápicos

Até 10 mil 2.493 12.838.821 6.120 4,8 3.958 64,7 3,1 419 6,8 342 5,6

10 – 20 mil 1.400 19.738.829 7.719 3,9 5.208 67,5 2,6 344 4,5 346 4,5

20 – 50 mil 1.042 31.353.194 9.759 3,1 7.354 75,4 2,4 342 3,5 448 4,6

50 – 100 mil 325 22.384.297 5.116 2,3 4.003 78,2 1,8 110 2,2 258 5,0

100 – 500 mil 245 48.788.676 6.505 1,3 5.499 84,5 1,1 321 4,9 545 8,4

+500 mil 38 58.572.721 3.593 0,6 3.206 89,2 0,6 685 19,1 337 9,4

Geral 5.543 193.676.537 38.812 2,0 29.228 75,3 1,5 2.221 5,7 2.276 5,9

Fonte: Banco de dados PMAQ-AB, primeiro ciclo 2012.
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A proporção de UBS com disponibilidade to-
tal dos medicamentos identificada nos muni-
cípios de menos de 10 mil habitantes apenas 
foi superada a partir daqueles acima de 50 
mil habitantes para o grupo dos contracep-
tivos (32,9%); a partir dos municípios acima 
de 100 mil habitantes para os grupos dos an-
tiparasitários (4,0%) e antiasmáticos (21,1%) 
e unicamente nos municípios acima de 500 
mil habitantes para os grupos dos antidia-
béticos, anti-infecciosos e psicotrópicos. Ou 
seja, a disponibilidade total segundo grupos 
farmacológicos foi maior em municípios 
com menos de 10 mil habitantes do que na-
queles de 10 a 50 mil. 

Já a proporção de UBS com disponibi-
lidade total dos analgésicos, fitoterápicos, 
anti-hipertensivos, cardiológicos e antiáci-
dos não aumentou de acordo com o porte 
populacional. Nos dois primeiros, a disponi-
bilidade identificada foi bem semelhante nos 
municípios com menos de 10 e mais de 500 
mil habitantes (62,6% vs 62,7% e 0,7% vs 0,8% 
respectivamente), enquanto que nos três últi-
mos houve inclusive uma redução da dispo-
nibilidade nos municípios acima de 500 mil 
habitantes (51,4% vs 49,9%; 54,4% vs 45,6% e 
42,2% vs 29,2%, respectivamente). A dispo-
nibilidade do grupo dos antianêmicos/vita-
minas/sais minerais, apesar de ter apresen-
tado crescimento razoavelmente continuado 
de acordo com o porte populacional, atingiu 
seu auge nos municípios de até 500 mil ha-
bitantes (71,9%), reduzindo nos municípios 
com mais de 500 mil habitantes (63,8% 
) para proporção inferior à identificada nos 
municípios com menos de 10 mil (64,9%).

Na estratificação por tipo de UBS, a dis-
ponibilidade total para todos os grupos de 
medicamentos mostrou-se mais elevada nos 
centros de saúde/UBS comparativamente 
aos postos de saúde e às unidades definidas 
como ‘outras’. Exceção feita para o grupo 
dos fitoterápicos que mostrou disponibi-
lidade total igual entre centros de saúde e 
unidades definidas como ‘outras’. Tanto no 
posto quanto no centro de saúde, as menores 

disponibilidades foram dos fitoterápicos e 
a maior dos antianêmicos/vitaminas e sais 
minerais. Na categoria ‘outras’, a menor e a 
maior disponibilidade referiram-se, respec-
tivamente, aos anti-infecciosos e analgésicos.

Os grupos de medicamentos com maior 
disponibilidade, independente do porte e do 
tipo de UBS, foram os antianêmicos (65,9%) 
e analgésicos (61,5%). Já os de menor dispo-
nibilidade foram os fitoterápicos (0,8%), os 
anti-infecciosos (0,8%), e os antiparasitários 
(4,3%). Para esses dois últimos grupos vale 
ressaltar que alguns medicamentos específi-
cos acarretaram queda acentuada na média 
do grupo como um todo. É o caso da clinda-
micina, constante no grupo dos antimicro-
bianos, apenas disponível em 5,1% das UBS; 
e da espiramicina, parte do grupo dos anti-
parasitários, cuja disponibilidade foi consta-
tada em apenas 5,8% das UBS.

Disponibilidade média  
de medicamentos

A disponibilidade média dos medicamen-
tos-chave incluindo os fitoterápicos foi de 
44,9% e, sem estes, foi um pouco maior: 
58,5%. Em ambos os conjuntos de medica-
mentos-chave, a disponibilidade média nos 
municípios com menos de 10 mil habitantes 
foi, de uma maneira geral, superior à identi-
ficada nos municípios de 20 a 100 mil habi-
tantes (tabela 3).

Disponibilidade ≥ 80%

Associaram-se à maior chance de disponi-
bilidade de medicamentos-chave (acima de 
80% para o conjunto de 56 medicamentos-
-chave considerados na investigação) aque-
las unidades com indicativos de assistência 
farmacêutica melhor organizada, ou seja, 
que contavam com apoio matricial de farma-
cêutico (p=0,000; OR= 1,23), dispensação de 
psicotrópicos (p=0,000; ORAJ=4,69) e fito-
terápicos (p=0,000; ORAJ=3,95); e melhor 
armazenamento dos medicamentos, com 
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presença de geladeira (p=0,000; ORAJ=7,26) 
e ar condicionado (p=0,000; ORAJ=3,19) na 
farmácia e sala de estocagem de medica-
mentos (p=0,000; ORAJ=4,23). A percepção 
positiva dos profissionais de saúde das ESF 
quanto à disponibilidade dos medicamen-
tos também foi estatisticamente significativa 
(p=0,000; OR=1,74). Quanto às característi-
cas das UBS, chama a atenção ter sido maior 
a chance de disponibilidade elevada de me-
dicamentos-chave entre as UBS com pre-
sença de ESF (p=0,000; ORAJ=1,23) e maior 
ainda naquelas com ESF que aderiram ao 
PMAQ-AB (p=0,000; ORAJ=1,85) (tabela 4).

Discussão

Ainda que apenas 53,6% das UBS tivessem ESF, 
com uma média de 1,3 equipes, a magnitude to-
tal é ainda importante, de 20.796 unidades.

A prioridade atribuída à ESF precisa ma-
terializar-se em ações concretas. Assim, o 
PMAQ-AB fornece bases para essa progra-
mação. No caso da assistência farmacêuti-
ca, o farmacêutico é um dos profissionais 
previstos na equipe dos Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família de tipo 2 (NASF2) (BRASIL, 

2010B). As ações logísticas não devem diferir 
de forma importante entre as UBS conven-
cionais e as da ESF. No entanto, um amplo 
conjunto de atividades, cuja prática está em 
construção no país, é esperado desses profis-
sionais no âmbito da ESF. Isto inclui ações 
intra e extramuros, envolvendo atuação 
no território, apoio ao cuidado domiciliar, 
orientação e educação sobre o uso correto 
de medicamentos; e participação em ações 
multiprofissionais e intersetoriais em áreas 
como cultura, educação e lazer. A implemen-
tação de tais atividades requer o desenvolvi-
mento de competências ligadas à interação 
com a comunidade e os Conselhos de Saúde. 
(ALENCAR; NASCIMENTO, 2011; BRASIL, 2010B; CANABARRO; 

HAHN, 2009; PINHEIRO, 2010)

Os novos arranjos  políticos e organizacio-
nais introduzidos pela Constituição de 1988, 

em particular a descentralização da saúde, 
trouxeram novos desafios aos municípios bra-
sileiros, com impactos diferenciados segundo 
a capacidade de gestão, sendo esta dependen-
te de outros fatores, como a capacidade de ar-
recadação, que se expressam no porte popula-
cional (GOMES; SILVA; SILVA, 2005). Assim, é razoável 
esperar um desempenho diferenciado em 
saúde em relação ao porte populacional dos 
municípios onde essas unidades de saúde se 
localizam. Esse fato tem implicações impor-
tantes na implantação da ESF, que encontra 
maiores dificuldades de expansão nos gran-
des centros urbanos (HENRIQUE; CALVO, 2009). 

No que concerne ao acesso aos medica-
mentos, o PMAQ-AB permite um panorama 
das fontes de provisão pública, mostrando 
que 7,5 em cada dez UBS dispensam medi-
camentos. Sabe-se que alguns gestores de-
fendem diferentes arranjos para as fontes de 
provisão. Um deles, adotado, por exemplo, 
no programa Farmácia de Minas, propõe a 
regionalização da provisão pública de medi-
camentos, de maneira a concentrar os inves-
timentos em estruturas adequadas, garan-
tindo a acessibilidade geográfica. Em outros 
locais, o planejamento organizado não pare-
ce ser uma realidade, de maneira que a es-
cassez de pontos de provisão de medicamen-
tos terá impactos em diferentes dimensões 
do acesso, como a disponibilidade e acessibi-
lidade geográfica.

Visando proporcionar orientação técnica 
e normativa, o MS definiu diretrizes para or-
ganização das farmácias no âmbito do SUS, 
que foram utilizadas na construção do ins-
trumento de avaliação externa do primeiro 
ciclo do PMAQ-AB (BRASIL, 2009B) no que se re-
fere aos elementos estruturais da assistência 
farmacêutica, como climatização das áreas 
de estocagem de medicamentos, existência 
de geladeiras para preservação dos produ-
tos termolábeis e ambientes adequados para 
armazenagem. Os resultados evidenciados 
nesse estudo foram bastante insatisfatórios 
quanto a esses aspectos, com potencial im-
pacto negativo na qualidade dos produtos e 
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serviços prestados, bem como em aspectos 
da segurança dos pacientes. Na perspectiva 
de melhora desse cenário, vale ressaltar a 
existência de mecanismos específicos para 
investimento em estrutura da AF pelos mu-
nicípios (BRASIL, 2009B; 2013A).

Foi baixa a proporção de unidades com dis-
ponibilidade total dos medicamentos-chave 
em todos os grupos farmacológicos, ainda que 
com gradiente variável a depender do porte 
populacional e do próprio grupo farmaco-
lógico. O desempenho foi melhor em alguns 

Tabela 3. Disponibilidade total de medicamentos segundo grupo farmacológico e disponibilidade média de medicamentos estratificados por estrato 
populacional de município e tipo de unidade básica de saúde (UBS)

Estrato Populacional (milhares de habitantes) Tipo de UBS
 Total

Até 10 10 – 20 20 – 50 50 – 100 100 – 500 + de 500 
Posto de 

saúde
Centro de  

saúde / UBS Outro(s)

Disponibilidade total por grupo farmacológico

Grupo farmacológico 
(N=29228)

% UBS com disponibilidade total

Analgésicos/ 
antipiréticos *&

62,6 58,6 58,8 61,3 66,4 62,7 54,4 64,2 61,4 61,5

Anti-hipertensivos& 51,4 44,8 43,3 44,6 47,8 49,9 38,7 49,3 47,4 46,4

Antiácidos/ 
Antieméticos/ 
Antisecretores *&

42,2 35,0 30,6 33,7 39,2 29,2 29,9 36,8 34,0 34,8

Antianêmicos/
vitaminas/sais 
minerais*&

64,9 65,5 63,0 66,3 71,9 63,8 58,6 69,2 61,3 65,9

Antiasmáticos*& 18,9 11,5 11,2 14,7 21,1 34,6 11,1 19,8 14,9 17,2

Antidiabéticos*& 41,3 23,0 19,0 21,4 36,7 53,5 18,4 34,8 28,5 30,2

Anti-infecciosos *& 1,1 0,5 0,3 0,6 1,0 2,0 0,5 1,0 0,5 0,8

Antiparasitário*& 3,3 3,1 2,4 2,6 4,0 14,6 2,5 5,2 3,0 4,3

Cardiológicos*& 54,4 46,3 43,9 46,3 48,7 45,6 40,7 49,6 47,7 47,2

Contraceptivos / 
hormônios sexuais *&

29,5 28,0 26,9 32,9 44,6 53,5 23,8 39,0 30,4 34,5

Fitoterápicos 0,7 0,0 0,5 0,0 2,0 0,8 0,2 1,0 1,0 0,8

Psicotrópicos*& 42,7 22,1 17,2 10,4 23,3 52,0 14,4 34,1 26,6 28,2

Disponibilidade média de medicamentos-chave

Tipo de produto Disponibilidade percentual média

Conjunto dos 
medicamentos-chave 
(com fitoterápicos)*&

57,9 52,7 51,6 54,1 59,9 67,2 49,1 59,1 52,2 56,1

Conjunto dos 
medicamentos-chave 
(sem fitoterápicos) *&

59,9 54,9 53,8 56,7 63,0 69,8 51,2 61,7 54,2 58,5

Fonte: Banco de dados PMAQ-AB, primeiro ciclo 2012.
*p=0,000 no teste qui-quadrado linear by linear para estrato populacional
&p=0,000 no teste qui-quadrado para tipo de UBS
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grupos, como os antianêmicos/vitaminas/sais 
minerais que, à exceção dos produtos para 
abordagem da anemia ferropriva em grávidas 
e crianças, não contêm medicamentos de im-
pacto epidemiológico relevante (MANAGEMENT 

SCIENCES FOR HEALTH, 2012). O mesmo foi observa-
do para o grupo dos analgésicos. Seria impor-
tante esclarecer se as diferenças das esferas 
de governo responsáveis pelo financiamento/
aquisição/distribuição poderiam explicar as 
diferenças de disponibilidade entre os gru-
pos farmacológicos. No entanto, não se con-
seguiu observar comportamento relevante 

em decorrência desses mecanismos. A maio-
ria dos itens providos na AB é de responsabi-
lidade municipal. Porém, há exceções, como 
os contraceptivos e insulina, financiados e ad-
quiridos pelo governo federal, e os anti-hiper-
tensivos, antidiabéticos orais e antiasmáticos, 
que são gratuitamente providos pelo progra-
ma “Saúde Não Tem Preço”, em fase inicial de 
implantação no momento da coleta de dados.

O melhor desempenho dos centros de 
saúde em relação aos postos e outros tipos de 
unidade é coerente com seu perfil de maior 
porte em termos de recursos humanos, 

Tabela 4. Fatores associados à disponibilidade de medicamentos em unidades básica de saúde (UBS) que os dispensam

Indicadores

Disponibilidade total >= 80% (PCT1:79,7%)

UBS
Sim OR (IC 95%) 3 ORAJ (IC 95%)4

N % OR
Limite 
Inferior

Limite 
Superior

OR
Limite 
Inferior

Limite 
Superior

1)UBS com equipe de ESF*2 29228 2858 9,8 1,23 1,15 1,31 1,14 1,06 1,23

2)UBS com equipe de ESF que 
aderiu ao PMAQ-AB*2 29228 2416 8,3 1,85 1,74 1,97 1,75 1,63 1,87

3)UBS que dispensavam 
psicotrópicos*2 29228 966 3,3 4,69 4,29 5,14 3,16 2,85 3,51

4)UBS que dispensavam 
fitoterápicos*2 29228 906 3,1 3,95 3,61 4,33 3,71 3,34 4,13

5)UBS com ar condicionado  
na farmácia*2 29133 1622 5,6 3,19 2,98 3,42 1,48 1,36 1,61

6)UBS com geladeira para 
farmácia*2 29175 2919 10,0 7,26 6,79 7,76 4,57 4,23 4,92

7)UBS com sala de estocagem 
para medicamentos*2 29134 2066 7,1 4,23 3,96 4,53 2,38 2,20 2,57

8)UBS contava com apoio 
matricial de farmacêutico*5 11144 550 4,5 1,23 1,10 1,37 - - -

9)UBS em que profissionais  
da ESF referiram receber  
medicamentos suficientes para 
atender a sua população*5

11144 1969 17,7 1,74 1,55 1,94 - - -

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do primeiro ciclo do componente de avaliação externa do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica (PMAQ-AB)
*p=0,000 no teste qui quadrado
1 PCT: proporção de classificação total do modelo logístico - Overall 
2 Foi considerado o subconjunto amostral das UBS que dispensavam medicamentos 
3 Odds Ratio Bruto 
4 Odds Ratio ajustado por regressão logística apenas para indicadores de 1 a 7 (correspondentes ao Censo)
5Apenas para unidades com equipes da estratégia de saúde da família (ESF) que aderiram ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB) e que dispensam medicamentos. Foram considerados como respostas positivas apenas caso fosse unanimidade entre todas as ESF de uma mesma UBS. 
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infraestrutura e serviços oferecidos em rela-
ção aos demais (BRASIL, 2006).

A disponibilidade média dos medica-
mentos-chave foi baixa em todos os estratos 
populacionais e em todos os tipos de UBS. 
Ainda que esse resultado expresse uma situ-
ação desfavorável, converge com o cenário 
médio global. Cameron et al. (2011) estudaram 
a disponibilidade de medicamentos para do-
enças crônicas e condições agudas em 40 
países em desenvolvimento, encontrando 
disponibilidade média de medicamentos no 
setor público de 55,9% para situações agudas 
e 41,6% para doenças crônicas.

A norma vigente à época da coleta de da-
dos (BRASIL, 2010A) estabelecia um elenco de re-
ferência nacional do Componente Básico da 
Assistência Farmacêutica a ser adquirido com 
recursos pactuados, assim como o valor da 
contrapartida per capita mínima sob respon-
sabilidade de cada esfera de governo. O ges-
tor municipal tem preservada sua autonomia 
para decidir o subconjunto de medicamen-
tos mais adequados ao perfil epidemiológi-
co local, assim como definir outros produtos 
com cobertura pelo tesouro municipal. Desse 
modo, ainda que os autores tenham definido, 
com base na lista de verificação extraída do 
elenco nacional, os produtos mais relevantes 
para a média de municípios, não se pode afas-
tar a possibilidade de que a baixa disponibili-
dade destes tenha sido compensada pela ofer-
ta de outros produtos com a mesma indicação 
definidos pelas esferas municipais. 

Os psicotrópicos, com baixa proporção de 
UBS ofertantes e baixa disponibilidade nas 
UBS que os ofertam, destinam-se ao trata-
mento de agravos da saúde mental, problema 
envolvido em muitas complexidades. Tais 
problemas, para abordagem adequada, re-
querem a mobilização de amplo conjunto de 
ações do sistema de saúde e também inter-
setoriais. Outrossim, os medicamentos são 
aqui recurso fundamental. A grande maio-
ria dos produtos estão sob controle especial 
por requisito regulatório, exigindo área físi-
ca protegida para sua armazenagem, além da 

obrigatoriedade, sem exceção, de responsa-
bilidade técnica farmacêutica nos locais que 
os dispensam (BRASIL, 1998B). Uma possibilida-
de explicativa para os problemas encontra-
dos quanto à baixa oferta e disponibilidade 
dos psicotrópicos pode estar ligada tanto a 
dificuldades ou baixa vontade política dos 
municípios em prover tais condições quanto 
à relutância dos farmacêuticos em assumir o 
ônus profissional vinculado à guarda desses 
produtos. Assim, uma saída para otimizar os 
recursos seria a centralização da dispensa-
ção, o que explicaria o baixo número de uni-
dades ofertantes desses produtos, cabendo 
melhor investigação de quanto essa medida 
pode afetar a acessibilidade geográfica.

Os fitoterápicos, igualmente com baixa 
proporção de UBS ofertantes e baixa dispo-
nibilidade nas UBS que os ofertam, mere-
cem acompanhamento nas aplicações con-
secutivas de inquéritos com a abrangência 
do PMAQ-AB, sobretudo devido ao fato do 
Brasil ser um país com política nacional ex-
plícita no tema (BRASIL, 2006) e esse grupo de 
produtos constar formalmente da Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais 
(RENAME) (BRASIL, 2012A).

A partir da descentralização da assistên-
cia farmacêutica na Atenção Básica, os mu-
nicípios passaram a arcar, em sua grande 
maioria, com as etapas de seleção, progra-
mação, aquisição, distribuição e dispensação 
de medicamentos para esse nível de atenção 
à saúde. Essas são atividades para as quais 
faz-se fundamental o apoio técnico e finan-
ceiro das Secretarias de Estado da Saúde e 
do Ministério da Saúde, em especial a regu-
laridade dos repasses financeiros. Os muni-
cípios enfrentam distintos problemas (PAULA 

ET AL., 2009), vários deles vinculados ao porte 
populacional, a despeito do crescente aumen-
to do financiamento público para os medi-
camentos (VIEIRA; ZUCCHI, 2011; 2013). Os menores 
têm pequena escala de compra, dificultando a 
negociação dos melhores preços, baixa dispo-
nibilidade de recursos humanos capacitados 
e maiores dificuldades de infraestrutura. Os 
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maiores lidam com maior pressão da deman-
da e maior complexidade da rede de saúde.

Os resultados encontrados reforçam a 
ideia de que a capacidade de gestão é sistê-
mica. Assim, é coerente que o bom desempe-
nho geral das UBS e da assistência farmacêu-
tica em particular, com estrutura adequada, 
área de estocagem, ar condicionado e gela-
deira, estivesse associado à melhor disponi-
bilidade. Esse achado fala a favor do modelo 
lógico construído, que buscou expressar a 
relação desses componentes.

Ainda que positiva e significativamente 
associada à boa disponibilidade, a razão de 
chance em relação ao apoio matricial do far-
macêutico teve baixa magnitude. No entanto, 
pode aqui ter havido problemas na interpre-
tação do instrumento pelos pesquisadores de 
campo quanto ao que seria ‘apoio matricial 
de farmacêutico’.

Outras limitações podem ser sinalizadas 
neste estudo. Se por um lado o módulo 1 do 
PMAQ-AB foi aplicado no formato de censo, 
os demais apenas o foram às UBS que aderi-
ram ao PMAQ-AB. É razoável pensar que o 
fizeram aquelas como melhor organização, o 
que pode significar que o cenário real dos in-
dicadores dependentes destes módulos seja 
mais desfavorável no mundo geral. No caso 
da disponibilidade, da mesma maneira como 
proposto na metodologia da OMS (WHO, 2007), 
a presença de uma única unidade do medica-
mento positiva o achado, mas a depender da 
quantidade presente não significa um trata-
mento completo.

Tratou-se da primeira experiência de 
aplicação do PMAQ-AB, que teve abordagem 
ampla e diversificada de um abrangente con-
junto de questões ligadas à Atenção Básica. 
No que concerne à AF, não alcançamos ana-
lisar os dados do Módulo 4, ainda não dispo-
nível no momento da submissão do artigo. 
Com essas informações, seria possível veri-
ficar a disponibilidade frente ao elenco de 
medicamentos padronizado nos municípios, 
que pode ter feito a opção por outros medi-
camentos que não os da lista de referência 

nacional. Caberia também analisar se o elen-
co municipal cobre as necessidades de saúde 
na Atenção Básica, contando com represen-
tantes em todos os grupos farmacológicos. 

No modelo lógico utilizado no presente es-
tudo, buscou-se expressar, com base na litera-
tura, os elementos com influência sobre a dis-
ponibilidade. A figura 1 indica, desse conjunto, 
os poucos que se conseguiu evidenciar com 
base nos instrumentos aplicados pelo PMAQ-
AB. Uma avaliação de caráter tão amplo como 
o PMAQ-AB não conseguirá detalhar os as-
pectos de todas as funções importantes da AB. 
No entanto, dada a relevância da assistência 
farmacêutica, acreditamos que alguns aspec-
tos, como os estruturais (insumos) e resulta-
dos ligados à prescrição/dispensação, pode-
riam ser incorporados na pesquisa. Outros 
poderiam ser melhorados, como inclusão da 
especificação completa dos medicamentos da 
lista de verificação. Igualmente, as perguntas 
que investigam a percepção de profissionais e 
usuários precisam ser validadas e reavaliadas 
quanto a sua adequação e pertinência.

Conclusões

A maioria das UBS dispensam medicamen-
tos. Porém, a oferta de itens mais específicos, 
como psicotrópicos e fitoterápicos, foi clara-
mente estrita. O exame da disponibilidade de 
medicamentos-chave revelou que, a despeito 
de grandes variações, sobretudo quando con-
siderados os estratos de porte populacional 
dos municípios, sua presença é restrita, sen-
do encontrados em sua totalidade em 65,9% 
das UBS no caso dos antianêmicos e apenas 
em 4,3% dessas, no caso dos antiparasitários. 
Cabe ressaltar o caso dos fitoterápicos, pre-
sentes em média em apenas 0,8% das UBS, 
em que pese o país contar com uma política 
nacional nesse tema. A disponibilidade média 
de medicamentos ficou abaixo do valor acei-
tável de 80% proposto pela OMS em todos 
os estratos analisados, seja o populacional, 
seja por tipo de UBS. As UBS que reúnem os 
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principais aspectos proxi de uma boa organi-
zação geral e dos serviços de farmácia, em es-
pecífico, foram as que apresentaram a melhor 
disponibilidade de medicamentos, indicando 
que estes elementos estão imbricados. s
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